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REQUERIMENTO Nº 029/2018
REQUEREMOS QUE SEJA INSTITUÍDA UMA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, COM O OBJETIVO DE SE APURAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CAPTAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO NO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO E O CUMPRIMENTO DAS METAS DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO – LEI MUNICIPAL N.º 910 DE 01 DE JULHO DE 2013.

De acordo com que estabelece o § 3° do art. 58 da Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município de Diamantino conforme o artigo 11 e em seu capitulo IV, Seção IV – das comissões – em seu artigo 30; e o Regimento Interno que rege esta Egrégia Casa de Leis em seu capitulo II – das comissões, na Seção III – das comissões temporárias – em seu artigo 74, combinado com o artigo 75 e seus parágrafos, requeremos que seja instituída uma Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar o seguinte fato determinado:

- A prestação de serviço de captação, distribuição de água e esgotamento sanitário no Município de Diamantino e o cumprimento das metas do Plano Municipal de Saneamento Básico de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário do Município de Diamantino – Lei Municipal n.º 910 de 01 de julho de 2013, Bem como fazer um levantamento sobre as contas com valores astronômicos cobrados dos usuários do sistema.

Esta Comissão Especial de Inquérito deverá ser constituída por três (03) membros, em conformidade com o que rege o Regimento Interno desta casa, em seu Artigo 75, Parágrafo 2º.

O prazo de funcionamento será de noventa (90) dias a contar da sua instalação, em conformidade com o Artigo 75, Parágrafo 1º do Regimento Interno

JUSTIFICAÇÃO

Nobres Pares, como é de nosso conhecimento, a escassez de água no mundo é agravada em virtude da desigualdade social e da falta de manejo e usos sustentáveis dos recursos naturais. De acordo com os números apresentados pela ONU - Organização das Nações Unidas - fica claro que controlar o uso da água significa deter poder.

As diferenças registradas entre os países desenvolvidos e os em desenvolvimento chocam e evidenciam que a crise mundial dos recursos hídricos está diretamente ligada às desigualdades sociais.

Em regiões onde a situação de falta d'água já atinge índices críticos de disponibilidade, como nos países do Continente Africano, onde a média de consumo de água por pessoa é de dezenove metros cúbicos/dia, ou de dez a quinze litros/pessoa. Já em Nova York, há um consumo exagerado de água doce tratada e potável, onde um cidadão chega a gastar dois mil litros/dia.

Segundo a Unicef (Fundo das Nações Unidas para a Infância), menos da metade da população mundial tem acesso à água potável. A irrigação corresponde a 73% do consumo de água, 21% vai para a indústria e apenas 6% destina-se ao consumo doméstico.

Um bilhão e 200 milhões de pessoas (35% da população mundial) não têm acesso a água tratada. Um bilhão e 800 milhões de pessoas (43% da população mundial) não contam com serviços adequados de saneamento básico. Diante desses dados, temos a triste constatação de que dez milhões de pessoas morrem anualmente em decorrência de doenças intestinais transmitidas pela água.

Vivemos num mundo em que a água se torna um desafio cada vez maior.

Em julho de 2013, esta Casa Legislativa aprovou a Lei Municipal n.º 910/2013 que autorizava o Chefe do Executivo Municipal a delegar os serviços públicos de tratamento e distribuição de água e esgotamento sanitário, mediante prévio procedimento licitatório, a pessoas jurídicas de Direito Público ou Privado. Realizado o certame licitatório, sagrou-se vencedora a empresa AEGEA SANEAMENTO E PARTICIPAÇÕES S/A, CNPJ: 08.827.501/0001-58, através de sua subsidiaria a empresa Nascente do Xingu, passando a empresa prestadora dos serviços a denominar-se de Águas de Diamantino.

Conforme determina a Lei Municipal n.º910/2013 a empresa concessionária dos serviços deve obrigatoriamente seguir o cronograma imposto pela lei, porém verifica-se que algumas metas ainda não foram cumpridas e sequer iniciadas.

Assim a presente comissão tem por objetivo buscar os necessários esclarecimentos do porque o cronograma estabelecido pelo Plano Municipal de Saneamento Básico de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário não esta sendo seguido bem como verificar outros assuntos, como por exemplo, a cobrança da taxa de religação que é vedada pela Lei Municipal n.º 725 de 07 de dezembro de 2009, bem como fazer um levantamento sobre as contas com valores astronômicos cobrados dos usuários do sistema.

Isto posto, rogamos aos Nobres Pares que analisem o presente requerimento e votem favoravelmente a sua aprovação.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 03 de setembro de 2018.

Ver. Edson da Silva – PSD


Verª. Gonçalina Almeida – PSDB
Ver. Edílson Mota Sampaio – PROS

Ver.Eraldes Catarino de Campos – PRP

Ver. José Bezerra de Lima – PDT

Ver. Maria Eugenia S. Vasconcellos – PSB

Ver. Ranielli P. Arruda Lima – PDT

Ver. Valdemir Izaias da Costa-PDT
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